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Art. 6º A nomeação dos candidatos ou candidatas aprovados respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que
consideram a relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a cotas étnico-raciais ou a pessoas com deficiência.

Art. 7º Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos ou candidatas indígenas aqueles que se autodeclararem como
tais, no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), independentemente de o candidato ou a candidata residir ou não em terra indígena.

§ 1º A autodeclaração terá validade somente para o concurso público aberto, não podendo ser estendida a outros certames.

§ 2º A autodeclaração do candidato ou da candidata será verificada pela comissão de heteroidentificação, a qual compete
confirmar ou não a condição de indígena identificada no ato da inscrição preliminar (ADI 41/STF), sem prejuízo da apuração de responsabilidades
administrativa, civil e penal, na hipótese de constatação de declaração falsa.

§ 3º A não homologação da autodeclaração do candidato ou da candidata implica na eliminação do concurso, e, se houver
sido nomeado, ficará sujeito à anulação do mencionado ato, após procedimento administrativo em que lhe seja assegurado o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Art. 8º Os candidatos ou candidatas autodeclarados indígenas serão entrevistados presencialmente por comissão de
heteroidentificação, constituída por 5 (cinco) pessoas de notório saber na área, indicadas pelo respectivo Tribunal, das quais, ao menos 3 (três),
serão necessariamente indígenas.

§ 1º A comissão, no processo de avaliação de que trata este artigo, levará em conta, entre outros parâmetros para a
identificação étnica, o pertencimento etnoterritorial calcado em memória histórica ou linguística ou, ainda, em reconhecimento do povo indígena,
do qual integra.

§ 2º Além da autodeclaração, o candidato ou candidata deve apresentar declaração de pertencimento ao respectivo povo
indígena.

§ 3º A declaração de pertencimento a comunidade indígena deverá ser assinada por, pelo menos, 3 (três) integrantes
indígenas da respectiva etnia.

Art. 9º O Departamento de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça (DPJ) deverá avaliar e fazer publicar, no
mínimo há cada 3 (três) anos, os resultados dessa política de ação afirmativa para o efetivo aumento da participação do indígena nos cargos
efetivos do Poder Judiciário, inclusive de Magistratura, apresentando os mencionados resultados e sugestões à Presidência do CNJ.

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor no prazo de 60 (sessenta) dias após a sua publicação e não se aplica aos concursos
cujos editais tiverem sido divulgados antes de sua vigência.

Ministra ROSA WEBER

RESOLUÇÃO N. 514, DE 2 DE AGOSTO DE 2023.

Atualiza a Resolução CNJ n. 327/2020, que disciplina a requisição de precatórios
em face da Fazenda Pública Federal pelos Tribunais de Justiça.

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Nacional de Justiça o controle da atuação administrativa e financeira do Poder
Judiciário, bem como zelar pela observância do art. 37 da Carta Constitucional (CF, art. 103-B, § 4º, caput e inciso II);

CONSIDERANDO que a eficiência operacional e a promoção da efetividade do cumprimento das decisões são objetivos
estratégicos a serem perseguidos pelo Poder Judiciário, a teor da Estratégia Nacional do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO o princípio constitucional da razoável duração do processo judicial e administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de efetivo controle da gestão dos precatórios e de aprimoramento das rotinas
administrativas com maior transparência e efetividade;



CONSIDERANDO que as requisições de pagamento expedidas contra a Fazenda Pública Federal pelos Tribunais de Justiça
devem observar o contido na Lei de Diretrizes Orçamentárias da União, havendo necessidade de regulamentar os aspectos operacionais nela
prevista, conforme estabelecido pelo art. 84, parágrafo único, da Resolução CNJ n. 303/2019;

CONSIDERANDO as inovações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 114/2021 e pelas sucessivas Leis de Diretrizes
Orçamentárias da União, e as alterações promovidas na Resolução CNJ n. 303/2019;

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Ato Normativo n. 0002510-10.2023.2.00.0000, na 10ª Sessão
Virtual, encerrada em 30 de junho de 2023

RESOLVE:

Art. 1º A Resolução CNJ n. 327/2020 passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º As relações de informações necessárias ao pagamento dos precatórios devidos pela Fazenda Pública
Federal serão encaminhadas, pelos presidentes dos tribunais de justiça, em bancos de dados, ao Conselho
Nacional de Justiça.

§ 1º Os bancos de dados a que se refere o caput deste artigo serão preenchidos conforme detalhamento constante
da Lei de Diretrizes Orçamentárias da União do exercício correspondente, com os valores atualizados até a data
estabelecida no § 5º do art. 100 da Constituição Federal.

I – (Revogado);

II – (Revogado);

III – (Revogado);

IV – (Revogado);

V – (Revogado);

VI – (Revogado);

VII – (Revogado);

VIII – (Revogado);

IX – (Revogado);

X – (Revogado); e

XI – (Revogado).

§ 2º Os bancos de dados a que se refere o caput deste artigo serão padronizados por meio de ferramenta
tecnológica desenvolvida e disponibilizada pelo Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação (DTI)
do Conselho Nacional de Justiça.

Art. 4º O procedimento orçamentário destinado ao pagamento dos precatórios devidos pela Fazenda Pública
Federal terá início com o encaminhamento, pelos tribunais de justiça ao Conselho Nacional de Justiça, até
15 de abril, de relação dos débitos constantes de precatórios judiciários a serem incluídos no Projeto de Lei
Orçamentária para o exercício seguinte.

§ 1º Adicionalmente, no prazo previsto no caput deste artigo, os tribunais de justiça encaminharão ao Conselho
Nacional de Justiça:

I – relação dos precatórios objeto de acordos diretos, com indicação do valor a ser adimplido;

II – relação dos precatórios ofertados, conforme § 11 do art. 100 da Constituição Federal, com indicação do valor; e

II – relação dos precatórios expedidos em anos anteriores, com indicação dos valores pendentes de pagamento
em razão do limite de que trata o § 1º do art. 107-A do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
discriminada por ano de apresentação.

§ 2º Quando, após o encaminhamento da relação dos débitos constantes de precatórios judiciários, na forma e
no prazo previstos neste artigo, algum requisitório for cancelado ou suspenso, ou sofrer alteração no seu valor
atualizado (até 1º de julho ou 2 de abril), o tribunal de justiça retificará os dados, na forma estabelecida pela Lei
de Diretrizes Orçamentárias da União ou pelo Conselho Nacional de Justiça.

Art. 5º Havendo previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias da União de descentralização, ao Conselho Nacional
de Justiça, das dotações orçamentárias destinadas ao pagamento de débitos relativos a precatórios devidos pela
Fazenda Pública Federal requisitados pelos tribunais de justiça, serão observados os seguintes procedimentos:

I – .................................................................................................;



II – os precatórios serão atualizados pelos tribunais de justiça desde a última atualização (1º de julho ou 2 de abril)
até o mês previsto para o repasse financeiro, utilizando-se o índice de atualização previsto na Lei de Diretrizes
Orçamentárias da União;

III – os tribunais de justiça encaminharão ao Conselho Nacional de Justiça, até o 10º dia útil do mês previsto para
o repasse financeiro, a relação de precatórios devidamente atualizados;

IV – o Conselho Nacional de Justiça providenciará o repasse financeiro correspondente ao valor dos precatórios
constantes da relação atualizada; e

V – se os recursos que receberem forem superiores ao valor necessário ao pagamento dos débitos, os tribunais
de justiça providenciarão a devolução imediata da disponibilidade financeira, à conta única do Tesouro Nacional,
disso dando conhecimento ao Conselho Nacional de Justiça, até 15 de novembro.

Art. 6º Os tribunais de justiça encaminharão ao CNJ, mensalmente ou na forma estabelecida pela Lei de Diretrizes
Orçamentárias da União, a relação dos precatórios pagos no exercício.

Parágrafo único. (Revogado).

Art. 7º Os pagamentos dos precatórios expedidos pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
serão efetuados na forma disciplinada pela Lei de Diretrizes Orçamentárias da União.

Art. 7º-A Subsidiariamente, visando permitir ao Conselho Nacional de Justiça compilar e informar os dados,
os prazos para os tribunais de justiça realizarem os procedimentos previstos nesta Resolução ou na Lei de
Diretrizes Orçamentárias da União antecederão em 15 (quinze) dias os prazos estabelecidos pela Lei de Diretrizes
Orçamentárias da União.” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Ministra ROSA WEBER


